
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2714112 - SP (2024/0295255-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : TBM - TEXTIL BEZERRA DE MENEZES S/A
ADVOGADOS : JOSÉ FELICIANO DE CARVALHO JUNIOR - CE004100

MINERVINO DE CASTRO NETO - CE008162
DANIEL HOLANDA LEITE - CE013714
EMÍLIO FERNANDES DINIZ - CE012952

AGRAVADO : MASSA FALIDA DO BANCO SANTOS
ADVOGADOS : ROMMEL BARROSO DA FROTA - CE013921

PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE CAPITALIZAÇÃO EM CONTRATO
DE CÉDULA INDUSTRIAL. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. ÓBICE DA SÚMULA 5 DO STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. PRECEDENTES DA
CORTE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no  III, "a" e "c", art. 105,
da Constituição Federal, sob alegação de violação ao Decreto nº
22.626/1933 e dissídio jurisprudencial.
2. A parte agravante sustenta que as cláusulas contratuais
previam encargos financeiros superiores ao limite de 12% ao ano,
que a análise da abusividade dos encargos não demandaria
reexame de provas e que realizou o cotejo analítico entre os
acórdãos confrontados, demonstrando a similitude fática e jurídica
entre os casos e o dissídio jurisprudencial.
3. A parte agravada, em contrarrazões, afirma a inexistência de
requisitos ou elementos aptos a promover a alteração do julgado
impugnado.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser admitido para revisar cláusulas contratuais e
encargos financeiros pactuados, considerando os óbices das
Súmulas 5 e 7 do STJ e a ausência de demonstração adequada
do dissídio jurisprudencial.
III. Razões de decidir
5. A interpretação de cláusulas contratuais não enseja recurso
especial, conforme disposto na Súmula 5 do STJ.
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7. Dissídio jurisprudencial não configurado. Acórdão recorrido
alinhado à jurisprudência dominante do STJ, atraindo a incidência
da Súmula 83 do STJ.
IV. Dispositivo 

 Agravo não conhecido.9. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2714112 - SP (2024/0295255-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : TBM - TEXTIL BEZERRA DE MENEZES S/A
ADVOGADOS : JOSÉ FELICIANO DE CARVALHO JUNIOR - CE004100

MINERVINO DE CASTRO NETO - CE008162
DANIEL HOLANDA LEITE - CE013714
EMÍLIO FERNANDES DINIZ - CE012952

AGRAVADO : MASSA FALIDA DO BANCO SANTOS
ADVOGADOS : ROMMEL BARROSO DA FROTA - CE013921

PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DE RECURSO
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE CAPITALIZAÇÃO EM CONTRATO
DE CÉDULA INDUSTRIAL. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. ÓBICE DA SÚMULA 5 DO STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. PRECEDENTES DA
CORTE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no  III, "a" e "c", art. 105,
da Constituição Federal, sob alegação de violação ao Decreto nº
22.626/1933 e dissídio jurisprudencial.

2. A parte agravante sustenta que as cláusulas contratuais
previam encargos financeiros superiores ao limite de 12% ao ano,
que a análise da abusividade dos encargos não demandaria
reexame de provas e que realizou o cotejo analítico entre os
acórdãos confrontados, demonstrando a similitude fática e jurídica
entre os casos e o dissídio jurisprudencial.

3. A parte agravada, em contrarrazões, afirma a inexistência de
requisitos ou elementos aptos a promover a alteração do julgado
impugnado.

II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser admitido para revisar cláusulas contratuais e
encargos financeiros pactuados, considerando os óbices das
Súmulas 5 e 7 do STJ e a ausência de demonstração adequada
do dissídio jurisprudencial.

III. Razões de decidir

5. A interpretação de cláusulas contratuais não enseja recurso
especial, conforme disposto na Súmula 5 do STJ.

7. Dissídio jurisprudencial não configurado. Acórdão recorrido
alinhado à jurisprudência dominante do STJ, atraindo a incidência
da Súmula 83 do STJ.

IV. Dispositivo 

 Agravo não conhecido.9. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto por TBM TÊXTIL
BEZERRA DE MENEZES S/A, contra decisão que inadmitiu o recurso especial
ofertado com fundamento no  III, "a" e "c", da Constituição Federal. art. 105,

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento por violação ao Decreto nº 22.626/33, com a
transcrição das cláusulas contratuais que previam encargos financeiros superiores ao
limite de 12% ao ano, que a análise da abusividade dos encargos não demandaria
reexame de provas, pois as cláusulas contratuais eram claras e taxativas e ainda que
realizou o cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, demonstrando a similitude
fática e jurídica entre os casos e o dissídio jurisprudencial.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

Documento eletrônico VDA51567798 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:20:46
Código de Controle do Documento: 50f3cb11-06b6-4a33-a687-cda64f95a705



A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

I. Trata-se de recurso especial interposto por TBM TÊXTIL BEZERRA
DE MENEZES S/A, com fundamento no  III, “a” e “c”, da art. 105,
Constituição Federal, contra o V. Acórdão proferido na C. 12ª Câmara de
Direito Privado.

Não aplicação do regime dos recursos repetitivos ao caso concreto:
Inicialmente, inaplicável o tema 25, julgado sob o regime dos recursos
repetitivos, uma vez que a presente lide se refere à revisão de cédula de
crédito industrial.
Assim, passo à análise do presente reclamo sem os efeitos repetitivos
neste aspecto.

II. O recurso não reúne condições de admissibilidade pela alínea “a” da
norma autorizadora.

Ofensa ao º, §3º, do Decreto nº 22.626/1933: art. 1
Não ficou demonstrada a alegada vulneração ao dispositivo arrolado,
pois as exigências legais na solução das questões de fato e de direito da
lide foram atendidas pelo V. Acórdão ao declinar as premissas nas quais
assentada a decisão.

Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que “a
simples alusão a dispositivos, desacompanhada da necessária
argumentação que sustente a alegada ofensa à lei federal, não se
mostra suficiente para o conhecimento do recurso especial” (Agravo em
Recurso Especial 1871253/DF, Relator Ministro Marco Buzzi, in DJe de
09.08.2022).

Além disso, ao decidir da forma impugnada, a D. Turma Julgadora o fez
diante das provas e das circunstâncias fáticas próprias do processo sub
judice, certo que as razões do recurso ativeram-se a uma perspectiva de
reexame desses elementos. Mas isso é vedado pelo enunciado na
Súmula 7 do E. Superior Tribunal de Justiça.

III. Melhor sorte não colhe o reclamo sob o prisma da letra “c”.

O dissenso jurisprudencial deve ser demonstrado de forma analítica,
mediante o confronto das partes idênticas ou semelhantes do V. Acórdão
recorrido e daqueles eventualmente trazidos à colação, na forma exigida
pelo artigo 1.029, §1º, do Código de Processo Civil, com a transcrição
dos trechos que configurem o dissídio, mencionadas as circunstâncias
que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados (neste sentido,

Documento eletrônico VDA51567798 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:20:46
Código de Controle do Documento: 50f3cb11-06b6-4a33-a687-cda64f95a705



o Agravo em Recurso Especial 2007116/SP, Relatora Ministra Maria
Isabel Gallotti, in DJe de 02.08.2022; o Agravo Interno no Agravo em
Recurso Especial 1765086/SP, Relatora Ministra Assusete Magalhães, in
DJe de 30.03.2022, e o Agravo em Recurso Especial 1999092/SP,
Relator Ministro Mauro Campbell Marques, in DJe de 09.02.2022).

Ressalto, ainda, que a simples transcrição de ementas não se presta à
configuração do dissenso. Nesse sentido:
“Para a caracterização da divergência, nos termos do  § 1º, do art. 1.029,

 e do  §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além daCPC/2015  art. 255,
transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os
acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas
diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples
transcrição de ementas, como no caso.” (AgInt no REsp 1950258/SP,
Relator Ministro Francisco Falcão, in DJe de 16.02.2022).

IV. Pelo exposto, , com base no INADMITO o recurso especial
 V, do CPC. (e-STJ Fl.807-9)art. 1.030,

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A teor da jurisprudência desta Corte, "A simples interpretação de cláusula
contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do Superior Tribunal de Justiça).

E no caso em concreto é exatamente esse o objeto do especial. Como se
infere da analise da peça de intreposição prretende o recorrente que seja "...
reconhecida a cobrança de encargos indevidos no período de normalidade contratual,

..." (e-STJ Fl.684)impende ser reconhecida também a descaracterização da mora

Não fora em outro sentido o julgado acoimado ilegal, aprofundamendo a
nalise contratual entre as partes ao afirmar que "...No instrumento contratual (fls. 74
/89), houve previsão expressa no que diz respeito a capitalização dos juros,

(e-STJ Fl.631)destacando (fl. 76)..."

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o propósito
e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e aplicação do
direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que: " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição plena
que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos e da
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interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (
 relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão MinistroREsp n. 2.123.587/SC,

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 4/2/2025,  19/2/2025.

No mesmo sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar
o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser
conhecido o agravo (  III, do Código de Processo Civil).art. 932,

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.753.530/SC,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA. CONTRATO ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS
CUSTOS QUE INTEGRA A RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO
APÓS A ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO.
EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5 DO STJ.
REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL QUE
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7
DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
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1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, quanto ao
que ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento
posterior e de que as oscilações de preço e as alterações dos preços de
insumo não seriam impeditivo ao cumprimento do avençado, demanda a
reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a interpretação das
cláusulas contratuais. A pretensão de rever esse entendimento encontra
óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.555.823/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

 

No presente feito, a análise da pretensão recursal demanda a revisão do
conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra compatível com o
escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a inviabilidade de
conhecimento da pretensão.

No mais, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Ns instâncias ordinárias, os julgados ficaram assim delimitados:

"...O contrato de fls. 74/89 confirma que foi disponibilizado à parte autora
o valor total R$ 10.000.000,00, com juros de 6,5% ao ano acima da Taxa
de Juros de Longo Prazo (TJLP), incluído o spread de risco de 1,5% ao
ano, a depender da variação da TJLP, se superior ou inferior a 6% ao
ano. Incidiram juros de 0,5262% ao mês e, para o caso de inadimplência,
comissão de permanência ou os encargos originalmente pactuados mais
juros de mora de 1% ao mês...."  (e-STJ Fl.628)

"...Em suma, reconheço a nulidade da cláusula que prevê a cobrança da
comissão de permanência.[...]Quanto a possibilidade de cumulação da
Taxa de Juros a Longo Prazo TJLP, com juros remuneratórios, é de se
observar que a TJLP não se presta a remunerar o capital, mas a corrigir
o seu valor nominal. Não se trata de taxa remuneratória, mas de
indexador da correção monetária. Este entendimento já se encontra
pacificado na jurisprudência, nos termos Súmula nº 288 do Superior
Tribunal de Justiça: "A Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) pode ser
utilizada como indexador de correção monetária nos contratos
bancários..." (e-STJ Fl.635)
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Como se verifica, o julgado encontra-se de acordo com entendimento da
Corte, send decotada a comissão de permanência e mantida a Taxa de Juros a Longo

efeito, em demandasPrazo TJLP por se tratar de índice de correção monetária. Com 
com a mesma causa de pedir, este colegiado vem se manifestando da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.

 INAPLICABILIDADE. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃOSÚMULA 182/STJ.
MONITÓRIA. CÉDULA DE CRÉDITO COMERCIAL. AUSÊNCIA DE
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ENCARGOS
MORATÓRIOS COBRADOS DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. AGRAVO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Não configura negativa de prestação jurisdicional ou deficiência de
fundamentação a hipótese na qual o acórdão recorrido se manifesta de
maneira clara, precisa e completa sobre as questões relevantes do
processo, com fundamentação suficiente para decidir de modo integral a
controvérsia, apenas não acatando a tese defendida pela parte
recorrente.

2. "Nas Cédulas de Crédito Rural, Industrial ou Comercial, a instituição
financeira está autorizada a cobrar, após a inadimplência, a taxa de juros
remuneratórios, limitada a 12% ao ano, elevada de 1%, a título de juros
de mora, além de multa de 10%  sendo inexigível e correção monetária,
a cobrança de comissão de permanência" (AgRg no REsp 804.118/DF,
Rel. Min. SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/11/2008,
DJe de . 12/12/2008)

3. No caso, as instâncias ordinárias consignaram expressamente que no
período de inadimplência foram cobrados juros remuneratórios de 5,3%
ao ano, acrescidos juros moratórios de 1% ao ano e multa de 2% sobre
o saldo devedor final, razão pela qual não merece reparo o acórdão
recorrido.

4. Agravo interno provido para, em novo exame, conhecer do agravo e
negar provimento ao recurso especial.

(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.651.459/GO,
Turma, julgado em  DJEN de ) 25/11/2024,  2/12/2024.

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da Súmula n. 83/STJ exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior
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Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (  § 4º, I, do CPC).art. 544,

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.714.112 / SP
Número Registro: 2024/0295255-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00514868320218260100

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TBM - TEXTIL BEZERRA DE MENEZES S/A
ADVOGADOS : JOSÉ FELICIANO DE CARVALHO JUNIOR - CE004100

MINERVINO DE CASTRO NETO - CE008162
EMÍLIO FERNANDES DINIZ - CE012952
DANIEL HOLANDA LEITE - CE013714

AGRAVADO : MASSA FALIDA DO BANCO SANTOS
ADVOGADOS : ROMMEL BARROSO DA FROTA - CE013921

PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO INDUSTRIAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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